Comarca de Niterói Cartório da 4ª Vara Criminal  

Juiz: Cintia Santarém Cardinali
Processo: 0042650-76.2008.8.19.0002
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de PAOLLA PINTO BRAGA LIND, devidamente qualificada, porque: ´...Consta dos autos do procedimento nº2007.00149468, instaurado no âmbito do MP/RJ, que aos vinte e três dias de março de 2007, nas dependências da DEAM de Niterói, situada no Centro desta Cidade de Niterói/RJ, a ora denunciada, livre e conscientemente, deu causa à instauração de investigação policial (RO n.558/1913/2007 e o respectivo processo no I Juizado Especial Criminal de Niterói nº2007.812011096-3) em desfavor de Gerson Kortchmar, imputando-lhe crime de que sabia inocente. Consta dos autos que a denunciada deu notícia, mediante petição, protocolizada e registrada na Delegacia Especial de Atendimento à Mulher de Niterói, e tombada sob o nº 740/1913/07, na qual afirmou que o noticiado, na condição de síndico, a submetera a flagrante e desarrazoado constrangimento pessoal, obstando-a de ingressar no imóvel no qual residira com seu ex-marido, qual seja, aquele situado na Av. Almirante Ary Parreiras, n.25, apartamento 502. Ocorre que o noticiado, na verdade, apenas agira em conformidade com a vontade do real proprietário do imóvel, Hans Marten Lind, dado que este último protocolizara, junto à administração do Condomínio, comunicação expressa, com a qual informava que qualquer assunto referente à sua unidade deveria ser resolvido diretamente com o seu procurador, assim como que, a partir daquela data, não estaria autorizado o ingresso de qualquer outra pessoa no referido imóvel (fl.14). Ainda que exibida uma cópia dos documentos à denunciada, a denunciada solicitou o comparecimento da polícia militar ao local, sendo certo que, encaminhados, todos, à delegacia local, não se vislumbrou qualquer hipótese de situação flagrancial. Nada obstante, a denunciada optou por, no dia seguinte à inicial ocorrência, dar causa à instauração de investigação preliminar na DEAM (fls. 20-A e ss), ainda que sabendo da inocência do noticiado. Portanto, está a denunciada incursa nas penas do art. 339 do Código Penal.´ A denúncia foi recebida consoante decisão de fls. 165, datada de 27/11/08, estribando-se em inquérito policial lavrado pela DRFA, tendo por principais as seguintes peças: Procedimento administrativo do MP (fls. 02/160); Alegações preliminares às fls. 180/181. As fls. 182 consta assentada de audiência onde foram ouvidas duas testemunhas de acusação (fls. 183/184 e 185/186). A Defesa não produziu prova oral. Na oportunidade a ré foi interrogada às fls. 187/189. Às fls. 190 a Defesa requereu a juntada dos documentos de fls. 191/218. Em alegações finais o Ministério Público pugnou pela procedência da ação penal, com a conseqüente condenação do acusado nas penas do art. 339, caput, do Código Penal (fls. 220/224). Certidão do 1º Distribuidor às fls. 225. Em alegações finais, a Defesa, patrocinada pela Defensoria Pública, clama pela juízo de improcedência com a sua conseqüente sua absolvição na forma do art. 386, VI do CPP (fls. 227/232). FAC da acusada às fls. 233/235. È O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se da imputação do tipo previsto no artigo 339 do Código Penal. A materialidade do delito encontra-se devidamente comprovada pelo registro de ocorrência acostado aos autos na qual a denunciada figura como comunicante, imputando a Gerson Kortchmar a prática de constrangimento ilegal (fls. 21-A/21-B). Tal registro também foi acompanhado da petição de fls. 20-A/20-C, firmada tanto pela denunciada, quanto por seu advogado à época, Moacir Quirino dos Santos. À vista desse fato, e invocando a norma do art. 34, XI, da Lei nº 8.906/94, entendeu por bem o Ministério Público deixar de promover a ação penal também contra o mencionado advogado, oferecendo denúncia exclusivamente em face da ora acusada. Agora, em suas alegações finais, o Ministério Público postulou o juízo de procedência da ação penal, por entender que a acusada teria mesmo insistido na instauração do referido inquérito policial por prática de constrangimento ilegal atribuído a Gerson Kortchmar, ´mesmo tendo sido alertada, por dois Delegados que a conduta da vítima não era ilícita´ (fls. 223). Entretanto, toda a prova oral colhida demonstra que a referida ´insistência´ da acusada em conseguir que fosse lavrada pela autoridade policial a indigitada ocorrência partiu exatamente do advogado da acusada à época. Com efeito, esclareceu a acusada em seu interrogatório judicial, que é pessoa leiga e que agiu seguindo estritamente as orientações do seu então advogado (fls. 187/189), pois sua única intenção era a de ingressar no imóvel onde residiu com seu ex-marido, para retirar de lá seus pertences pessoais, e jamais imputar a uma pessoa inocente a prática de algum crime. As duas testemunhas de acusação confirmaram que a acusada manteve contato telefônico com esse seu advogado, que teria ido ao encontro da mesma no condomínio onde se passavam os fatos que originaram o mencionado R.O, tendo ele assumido a frente da situação ao chamar a polícia militar e, depois, sugerir que todos fossem para a delegacia. Conforme se vê do depoimento prestado pela suposta vítima Gerson Kortchmar, primeiramente perante o Juízo da 4ª Vara Cível desta Comarca no curso da ação indenizatória que lá tramitou e na qual a ora ré figurava como autora, e depois neste Juízo, ´ ... o advogado da autora ... chamou a autoridade policial para garantir o ingresso da autora no imóvel ... que por sugestão do advogado da autora, foram todos, inclusive o depoente, de boa vontade, para a 77ª DP ... ´ (fls. 136). E ainda, que: ´ ... o depoente, na qualidade de sub-síndico foi chamado à portaria e lá esclareceu a situação à acusada; que o depoente ainda sugeriu a mesma que chamasse o advogado dela, porque o depoente chamaria o procurador do proprietário para que então eles se entendessem; que o depoente colocou cadeiras para todos, que estavam em pé e mandou servir água gelada, num gesto amistoso, porque realmente lá compareceram o advogado da acusada e o procurador do proprietário; que depois de conversarem parece que eles não se entenderam e, então, a acusada ou o advogado dela chamaram a policia militar para comparecer ao local; que os policiais foram até o local e lá, depois de interados da situação disseram que nada poderiam fazer e que se os interessados quisessem poderiam se dirigir a delegacia policial; que todos concordaram e foram para a 77ª Dp; que o Delegado que os atendeu, depois de ouvir a todos, disse que não era atribuição da polícia qualquer providencia, devendo o caso ser submetido, se quisessem as partes a delegacia da mulher; que todos foram para a DEAM e novamente relataram o ocorrido, tendo a Delegada que os atendeu dito que nada poderia fazer já que o depoente estava agindo corretamente, na qualidade de sub-síndico, zelando por unidade condominial para qual foi investido de poderes para isso; que todos foram embora e, depois, o depoente ficou sabendo que a acusada retornou a essa mesma delegacia no dia seguinte, e sem estar na companhia dos demais envolvidos, relatou fatos que a nova Delegada que a ouviu resolveu instaurar inquérito; que o depoente foi chamado para depor por ter sido acusado de constrangimento à acusada; depois de ouvi-lo a autoridade policial parece que entendeu o que havia ocorrido e parece que o caso foi arquivado; que a acusada também ajuizou ação indenizatória por danos morais contra o depoente mas, nessa mesma ação, em pedido contraposto, foi condenada a pagar ao depoente, também por danos morais, a quantia de R$20.000,00; que ela recorreu ao Tribunal mas este manteve a condenação, reduzindo, no entanto o valor da indenização para R$10.000,00; que o depoente ainda não recebeu esse valor´ (fls. 185/186). A outra testemunha de acusação, RONALDO DOS SANTOS SILVA JUNIOR, confirmou que: ´... pouco tempo depois chegou o advogado da ré; que o depoente então explicou para o mesmo que a ré já havia ingressado no imóvel e de lá retirado todos os seus pertences pessoais, inclusive na companhia da polícia, sendo certo que o imóvel tinha sido adquirido pelo seu cliente antes do casamento e, portanto, não se comunicava à ré; que também mostrou ao mesmo a correspondência deixada pelo proprietário; que o depoente supõe que a própria ré tenha chamado a polícia militar, não se conformando com a situação; que os policiais que lá compareceram disseram que nada podiam fazer já que o síndico estava agindo corretamente e não havia nada que o obrigasse a autorizar o ingresso da ré no imóvel; que sugeriu, no entanto, que todos fossem até a delegacia; que a sugestão foi acatada e cada um foi com seus próprios meios até a delegacia; que na 77ª DP o Delegado disse que nada podia fazer porque não tinha atribuição para autorizar o ingresso da ré no imóvel, orientando-os a se dirigirem para a DEAM; que nesta última delegacia a Delegada afirmou que o síndico estava agindo corretamente que não havia qualquer medida a adotar contra o mesmo; que algum tempo depois o depoente foi procurado pelo síndico que lhe relatou que a acusada havia ingressado com uma ação de indenização contra ele; que o depoente apurou os fatos e verificou que essa ação civil tinha sido instruído com o RO lavrado no dia seguinte aos fatos mencionados na denúncia, porque a ré teria comparecido novamente a DEAM, decerto acompanhada de seu advogado, lá relatando os fatos como bem entendeu; ... ´ (fls. 183/184). Diante desses relatos, verifica-se que a ré, que na época estava envolvida em querelas com seu ex-marido, pois o casal estava se separando, agiu o tempo inteiro no episódio relatado na denúncia assistida por seu advogado, tendo seguido estritamente as orientações do mesmo, em quem decerto confiava. Nessas circunstâncias, tem-se que assiste razão à Defesa da acusada quando afirma a ausência de dolo de conduta na ação da acusada. De fato, os elementos de prova colhidos são insuficientes para demonstrar que a autora, sponte propria, tinha vontade de provocar a mencionada investigação policial e, especialmente, que sabia que a ora vítima era inocente. O magistério da doutrina acentua a imprescindibilidade desse elemento subjetivo do tipo, assinalando, inclusive, a vedação do dolo meramente eventual, in verbis: ´ ... É absolutamente indispensável que o sujeito ativo saiba que o imputado é inocente. Exige-se, ademais, a presença de um elemento especial do tipo constante na expressão 'de que o sabe inocente'. ... É necessário que a imputação seja objetiva e subjetivamente falsa (de que o sabe inocente). Em outros termos, é indispensável que a imputação do sujeito ativo não encontre nenhum respaldo na verdade dos fatos e que, ademais, o sujeito ativo tenha certeza da inocência do imputado, isto é, daquele a quem atribui a prática de crime. A simples dúvida (a falta de certeza) impede a configuração da denunciação caluniosa, que não admite dolo eventual.´ (Cezar Roberto Bitencourt - Código Penal Anotado, Saraiva, 3ª Ed., 2005, p. 1138 - grifos originais). Assim, inexistindo nos autos prova suficiente do dolo da acusada em querer imputar a aquele que saberia ser inocente a prática de crime para provocar a instauração de inquérito, não há como acolher a pretensão punitiva estatal declinada nestes autos, pois o juízo de reprovação se demonstra completamente temerário. Portanto, finda a instrução criminal, sob a vigilância dos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, impondo-se a absolvição do acusado como solução única admitida pelo nosso sistema jurídico diante da inexorável incidência do princípio in dubio pro reo. SÃO OS FUNDAMENTOS. Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, por conseguinte, ABSOLVO PAOLLA PINTO BRAGA LIND das imputações que pesam contra a mesma nestes autos, com fundamento na norma do artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Façam-se as anotações e comunicações devidas e, após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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